
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0014360-59.2013.815.0011
Origem : 1° Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Apelante : Sebastião Roque da Costa
Advogado : Pablo Gadelha Viana
Apelado : Banco do Brasil S/A
Advogado : Patrícia de C. Cavalcanti 

APELAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO.
SEGUIMENTO NEGADO. 

O recurso interposto fora do prazo legal não se conhece.

Vistos etc.

Trata-se de APELAÇÃO CÍVEL interposta por  SEBASTIÃO
ROQUE DA COSTA contra  sentença prolatada pelo  Juízo  da 1°  Vara Cível  da
Comarca de Campina Grande (fls. 136/140) que, em sede de AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO, julgou improcedentes os pedidos, declarando a legalidade “A) da
cobrança  de  juros  remuneratórios  acima  do  limite  de  12% ao  ano,  posto  que  ela  não
extrapolou  a  taxa  média  de  mercado;  B)  da  capitalização  de  juros;  C)  da  cobrança  da
comissão de permanência, uma vez que não restou comprovada que tinha sido cumulada
com juros de mora e multa contratual.” (sic)   

O recorrente pugna pela reforma da sentença,  sustentando
que não há no contrato firmado, nenhuma cláusula autorizando a capitalização
mensal dos juros, porquanto indevida sua cobrança. (fls. 145/158).

Contrarrazões, fls. 162/172.
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Cota Ministerial pelo provimento parcial do recurso, a fim
que seja reconhecida a ilegalidade da capitalização mensal dos juros (fls. 140/143).

É o Relatório

Decido

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora.

O apelante foi intimado da sentença por meio da nota de foro
disponibilizada no diário  da  justiça  do dia  14  de  abril  de 2014,  e  considerada
publicada em 15 de abril  de 2014 (terça-feira),  conforme documento de fl.  141,
encerrando-se o transcurso do lapso temporal para interposição da apelação no
dia  30/04/2014  (quarta-feira),  considerando  o  termo  inicial  no  dia  16/04/2014
(quarta-feira),  consoante  norma  do  §3º  e  §4º,  do  art.  4º,  da  Lei  Federal  n°
11.419/2006.

Como  o  recorrente  protocolou  o  recurso  somente  no  dia
06/05/2014 (terça-feira), fl. 145, resta configurada sua intempestividade, 

Posto isso,  nego seguimento ao recurso, nos termos do art.
557, caput, CPC.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, em 19 de janeiro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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